DECRETO  Nº  7.276


De 08 de abril de 1 998














Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização Sanitária e dá outras providências.


		











	O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas contidas no artigo 87 da Lei Orgânica do Município de Araraquara ( inciso I, letras “a” e “i” ), tendo em vista a vigência da Lei Municipal nº 4.993, de 26 de março de 1 988 ( Vigilância Sanitária ) ora regulamentada com a adoção da gestão plena do Sistema de Saúde;





	Considerando que este Município já exerce em nível primário a vigilância sanitária no comércio de alimentos, e que agora também passa a gerir a vigilância de média complexidade formada por consultórios odontológicos, farmácias, drogarias, óticas, clínicas de fisioterapia etc.;





	Considerando outrossim, que a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município de Araraquara permitem que a Prefeitura, no limite da sua competência territorial estabeleça taxas, fixe a altere os preços dos serviços prestados ao contribuinte;





	Considerando também que estas atividades eram tradicionalmente prestadas pelo Estado e que, numa verdadeira desconcentração de serviço público esta atribuição passa ao Município, teremos necessariamente de fixar o preço da taxa a ser cobrada de quem se utilizar efetiva ou potencialmente desse serviço;





	Considerando-se ademais que a fixação do preço não significa sua alteração, majoração, redução, fatos já ocorridos quando o Estado estabeleceu por Lei referido tributo, que agora é apenas adaptado para cobrança pelo Município, não havendo em hipótese nenhuma, ameaça ao princípio de Reserva Legal porque o Estado já préfixara anteriormente;





	Considerando finalmente que por se tratar de norma de ordem pública a execução destas atribuições estará afeta ao servidor ou agente de fiscalização e vigilância sanitária ou autoridade pública que analisará também a sanção a ser aplicada em caso de desobediência, oportunidade em que as graduará ( sanções ) pois elas devem guardar correspondência com a infração;





�
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	Assim, em obediência à Constituição Federal que enfatiza competir privativamente ao Presidente da República, no seu inciso IV do artigo 84  “SANCIONAR, PROMULGAR E FAZER PUBLICAR LEIS, BEM COMO EXPEDIR DECRETOS E REGULAMENTOS PARA SUA FIEL EXECUÇÃO.” (grifo nosso) e em nível Municipal a Lei Orgânica do Município, no inciso V do artigo 70 também adota igual determinação e em razão do Poder de Polícia de que é titular o Prefeito Municipal ao dispor sobre referida taxa e ao destiná-la ao Fundo Municipal de Saúde para sua mantença e mantença das atividades acima salientadas;








D E C R E T A :


	





Da Incidência





	Artigo 1º - A Taxa de Fiscalização Sanitária é devida em virtude da utilização de serviço público municipal em razão do exercício do Poder de Polícia, na conformidade da tabela anexa a este Decreto.





Dos Contribuintes





	Artigo 2º - Contribuinte do tributo é pessoa física ou jurídica que solicitar a prestação do serviço público ou a prática do ato decorrente da atividade do Poder de Polícia ou, ainda, por quem for o beneficiário direto do serviço ou ato.





Do Cálculo





	Artigo 3º - O valor da taxa será fixado em quantidade da Unidade Fiscal do Município - UFM, criada pela Lei 3.840, de 29 de maio de 1991, nas tabelas a que se refere o Artigo 1º deste Decreto.





	§ 1º - A conversão em moeda corrente far-se-á pelo valor da UFM  vigente no dia 1º ( primeiro ) do mês em que se efetivar o recolhimento.





	§ 2º - As microempresas terão abatimento de 50% ( cinqüenta por cento ) no valor das taxas de expedição de licenças e fiscalização sanitária.





	Artigo 4º - Na hipótese de expedição de licença anual para estabelecimento que estiver iniciando suas atividades, a taxa será devida proporcionalmente, a partir do mês em que ocorrer a solicitação do mesmo.








fl.03





Do Lançamento





	Artigo 5º - O recolhimento do tributo far-se-á antes de solicitada a prestação do serviço ou a prática do ato, anualmente, sob exclusiva responsabilidade do contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares.





	Artigo 6º - Sem prejuízo das medidas administrativas e aplicação de outras sanções cabíveis, a inobservância de momentos e prazos estabelecidos para solicitação da prática de quaisquer dos atos enumerados ou para pagamento da taxa correspondente, sujeitará o contribuinte às seguintes penalidades:





a ) - Multa de valor igual a duas vezes o da taxa devida, se verificadas pela autoridade competente, cumulativamente, falta de solicitação e falta de pagamento da taxa;





b ) - Multa de valor igual a duas vezes o da taxa devida ou da parte faltante, se feita a solicitação, verificar-se a falta ou a insuficiência de pagamento.





	Artigo 7º - O servidor ou autoridade pública que prestar o serviço ou praticar o ato decorrente da atividade do Poder de Polícia, sem o recolhimento da respectiva taxa ou com insuficiência de pagamento, responderá solidariamente com o sujeito passivo da obrigação pelo tributo não recolhido, bem como pela multa cabível.





Das Infrações e Penalidades





	Artigo 8º - As infrações às normas relativas ao tributo sujeitam o infrator às penalidades a seguir indicadas, sem prejuízo das medidas administrativas e aplicação de outras sanções contidas nos artigos 352, 393 e inciso IV do artigo 409 do Código Tributário Municipal :





I - Infrações relativas aos documentos de recolhimento do tributo - multa de valor igual a 30 (trinta) UFM, aos que adulterarem ou falsificarem documentos de recolhimento do tributo e/ou autenticação mecânica, ou, ainda, de forma a contribuírem para a prática de adulteração ou falsificação.





	Parágrafo Único - Sujeitar-se-ão também à multa prevista no inciso I os que, tendo conhecimento do fato, conservarem, por mais de 8 (oito) dias, documento de recolhimento adulterado ou falsificado, sem a adoção de providências perante a autoridade competente.





	Artigo 9º - Para cálculo das multas baseadas em UFM, devem ser considerados os valores vigentes no 1º ( primeiro ) dia útil do mês em que se lavrar o auto de infração.
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Da Disposição Final





	Artigo 10 - Todos os estabelecimentos e atividades sujeitos à fiscalização sanitária, deverão, obrigatoriamente, renovar a licença de funcionamento anualmente.





	Artigo 11 - No caso de transferência do estabelecimento, não haverá cobrança das referidas taxas.





	Artigo 12 - As taxas de fiscalização e penalidade de multa referentes às ações de Vigilância Sanitária, serão recolhidas ao Município de Araraquara nos termos do disposto nos artigos 227/229, do Código Tributário Municipal, e revertidas para o Fundo Municipal da Saúde.





	Artigo 13 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 08 ( oito ) de abril de 1 998 ( mil novecentos e noventa e oito ).

















DR. WALDEMAR DE SANTI


- Prefeito Municipal -








Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.

















DR. RENAN HENRIQUE DALL’ACQUA


- Diretor do Departamento de Expediente -








Arquivado em livro próprio número 01/98.





(“PC”).�
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ANEXO AO DECRETO Nº 7.276





TABELA  I





TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA





1   -  Vistoria para expedição de Licença e Funcionamento quando do início das atividades, alteração de local e alteração de atividade, renovável anualmente :





1.1. - Produtos de interesse à Saúde:�
�
�
�
U F M�
�
1.1.1. - Industria de alimentos, aditivos, embalagens, gelo, tintas e vernizes para fins alimentícios...........................................................................................................................�



32�
�
1.1.2. - Envasadora de água mineral e potável de mesa..........................................................�
32�
�
1.1.3. - Cozinha industrial, empacotadora de alimentos..........................................................�
32�
�
1.1.4. - Industria de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domissanitários:...................................................�



32�
�
1.1.5. - Supermercado e congêneres......................................................................................�
22�
�
1.1.6. - Prestadora de serviços de esterilização.......................................................................�
22�
�
1.1.7. - Distribuidora / depósito de alimentos, bebidas e água mineral:...................................�
13�
�
1.1.8. - Restaurante, churrascaria, rotisserie, pizzaria, padaria, confeitaria e similares:...............................................................................................................................�



13�
�
1.1.9. - Sorveteria:.................................................................................................................�
13�
�
1.1.10. - Distribuidora com retalhamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domissanitários:.................................�



13�
�
1.1.11. - Aplicadora de produtos saneantes domissanitários:..................................................�
13�
�
1.1.12. - Açougue, avícola, peixaria, lanchonete, quiosques, traillers e pastelaria:...................�
10�
�
1.1.13. - Mercearia e congêneres:..........................................................................................�
10�
�
1.1.14. - Comércio de laticínios e embutidos:.........................................................................�
10�
�
1.1.15. - Dispensário, posto de medicamentos e ervanária:.....................................................�
10�
�
1.1.16. - Distribuidoras sem fracionamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domissanitários, casas de artigos cirúrgicos, dentários:..............................................................................................................................�









10�
�
1.1.17. - Depósito fechado de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes domissanitários:..................................�



10�
�
1.1.18. - Farmácia:.................................................................................................................�
16�
�
1.1.19. - Drogaria:.................................................................................................................�
13�
�
1.1.20. - Comércio de ovos,  bebidas, frutaria, verduras, legumes, quitanda e bar:..................�
6�
�
1.1.21. - Vistoria de veículos automotores para transporte de alimentos:................................�
6�
�
1.1.22. - Comércio ambulante de gêneros alimentícios:..........................................................�
3�
�
NOTA 1: Quando o estabelecimento exercer mais de uma atividade, será enquadrada no item em que a taxa for de maior valor.�
�
�
NOTA 2: A taxa anual de renovação de licença para estabelecimentos de gêneros alimentícios será de 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial.�
�
�
�
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�
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�
1.2 Produtos de origem animal:�
�
�
�
�
�
1.2.1. - Fiscalização Sanitária (por tonelada ou fração, por quilolitro ou fração, por dúzia ou fração, ou por cabeça, conforme a natureza do produto)........................................................�



2�
�
1.2.2. - Registro do Estabelecimento (por estabelecimento)...................................................�
10�
�
1.2.3. - Registro de Produto (por produto)............................................................................�
5�
�
1.2.4. - Análise Prévia (por produto)......................................................................................�
5�
�
1.2.5. - Análise Pericial (por amostra de produto)..................................................................�
5�
�
�
�
�
1.3 Serviços de Saúde:�
�
�
�
�
�
1.3.1. - Estabelecimento de assistência médica hospitalar (Decreto 12.342/78):�
�
�
      a) até 50 leitos:................................................................................................................�
13�
�
      b) de 50 a 250 leitos:.......................................................................................................�
22�
�
      c) mais de 250 leitos:.......................................................................................................�
32�
�
1.3.2. - Estabelecimento de assistência médica ambulatorial:..................................................�
10�
�
1.3.3. - Estabelecimento de assistência médica de urgência:...................................................�
23�
�
1.3.4. - Hemoterapia�
�
�
1.3.4.1. - Serviço ou Instituto de Hemoterapia:......................................................................�
16�
�
1.3.4.2. - Banco de sangue:....................................................................................................�
8�
�
1.3.4.3. - Agência transfusional:.............................................................................................�
6�
�
1.3.4.4. - Posto de coleta:......................................................................................................�
3�
�
1.3.5. - Unidade nefrológica (hemodiálise, diálise peritonial ambulatorial contínua, diálise peritonial intermitente e congêneres):.....................................................................................�



16�
�
1.3.6. - Instituto ou clínica de fisioterapia, de ortopedia:........................................................�
10�
�
1.3.7. - Instituto de beleza�
�
�
1.3.7.1. - Com responsabilidade médica:................................................................................�
10�
�
1.3.7.2. - Pedicuro / podólogo:..............................................................................................�
6�
�
1.3.8. - Instituto de massagens, de tatuagem, ótica, laboratório de ótica:................................�
6�
�
1.3.9. - Laboratório de análises clínicas, patologia clínica, hematologia clínica, anatomia patológica, citologia, líquido cefálico - raquidiano e congêneres:............................................�



3�
�
1.3.10. - Posto de coleta de laboratório de análises clínicas, patologia clínica, hematologia clínica, anatomia patológica, citologia, líquido cefálico-raquidiano e congêneres:...........................................................................................................................�






3�
�
1.3.11. - Banco de olhos, órgãos, leite e outras secreções:.....................................................�
8�
�
1.3.12. - Estabelecimento que se destinam a prática de esportes�
�
�
1.3.12.1. - Com responsabilidade médica:..............................................................................�
6�
�
1.3.13. - Estabelecimentos que se destinam ao transporte de pacientes:..................................�
3�
�
1.3.14. - Clínica médico veterinária:.......................................................................................�
6�
�
1.3.15. - Estabelecimentos de assistência odontológica�
�
�
1.3.15.1. - Consultório odontológico:....................................................................................�
5�
�
1.3.15.2. - Demais estabelecimentos:.....................................................................................�
11�
�
1.3.16.  -  Estabelecimentos de assistência médica�
�
�
1.3.16.1.  -  Clínica ou consultório médico sem vacinação ou unidade de saúde sem procedimento invasivo:..........................................................................................................�



8�
�
1.3.16.2.  -  Clínica ou consultório médico com vacinação:....................................................�
10�
�
1.3.17. - Laboratório ou oficina de prótese dentária:..............................................................�
6�
�
�
fl.07


�
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�
1.3.18. - Estabelecimentos que utilizam radiação ionizante, inclusive os consultórios dentários�



�
�
1.3.18.1. - Serviços de medicina nuclear “In Vivo”:...............................................................�
13�
�
1.3.18.2. - Serviços de medicina nuclear “In Vitro”:...............................................................�
5�
�
1.3.18.3. - Equipamentos de radiologia médico/odontológica:................................................�
6�
�
1.3.18.4. - Equipamentos de radioterapia:..............................................................................�
10�
�
1.3.18.5. - Conjunto de fontes de radioterapia:.......................................................................�
6�
�
1.3.19. - Vistoria de veículos para transporte e atendimentos de doentes�
�
�
1.3.19.1. - Terrestre:..............................................................................................................�
3�
�
1.3.19.2. - Aéreo:..................................................................................................................�
6�
�
1.3.20. - Casa de repouso, idosos�
�
�
1.3.20.1. - Com responsabilidade médica:..............................................................................�
10�
�
1.3.20.2. - Sem responsabilidade médica:...............................................................................�
6�
�
1.3.21. - Demais estabelecimentos não especificados, sujeitos à fiscalização:..........................�
10�
�
�
�
�
NOTA: 2º via da licença, equivalente a 1/3 do valor da taxa�
�
�
�
�
�
2 - Rúbrica de Livros:�
�
�
        a) até 100 folhas:...........................................................................................................   �
1�
�
        b) de 101 a 200 folhas:..................................................................................................�
2�
�
        c) acima de 200 folhas:..................................................................................................�
3�
�
�
�
�
3 - Termo de responsabilidade técnica:..............................................................................�
2�
�
�
�
�
4 - Visto em Notas Fiscais de Produtos sujeitos ao controle especial�
�
�
       a) até 5 horas:.................................................................................................................  �
1�
�
       b)por nota que acrescer:.................................................................................................�
10%UFM�
�
�
�
�
5 - Cadastramento de estabelecimentos que utilizam produtos de controle especial, bem como as de insumos químicos:....................................................................................�



2�
�






�


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA














